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Constitucionalmente, as agoes e os servicos de sau-
de sé@o de relevancia publica, ou seja, a saide é um
bem prioritéario e uma condicdo para que o cidadéo
possa ter uma vida digna e produtiva. Desta forma,
compete ao Estado garantir as condigbes necessa-
rias ao atendimento das demandas da populagéo, fi-
cando na responsabilidade do prestador a obrigacao
de oferecer uma atengéo adequada e com qualidade.

Todavia, o setor é complexo e os desafios sao enor-
mes. A busca de parcerias passa a ser de vital im-
portancia para o devido cumprimento dos objetivos
legais da saude. Assim, a participagdo pré-ativa do
prestador junto aos Conselhos de Salde propicia o
aprimoramento da interacéo e articulagdo entre os
entes que o constitui (usuérios, trabalhadores, ges-
tores e prestadores) impactando positivamente na
efetividade e eficacia do controle social, podendo
refletir assim na melhoria da qualidade dos servigos
prestados a populagéo.

Para Pedrosa (1997), em termos coletivos, pode-se
dizer que o conselho de salde, também denominado
Controle Social, € um espago ainda desconhecido
e 0 seu reconhecimento como sendo a realidade é
um processo que também depende de dois fatores:
de como o sujeito concebe o mundo no qual atua
e como se posiciona diante desse mundo cheio de
conflitos e possibilidades. E este desconhecimento

A Lei n°. 8.142/1990 explicita a composicao dos
Conselhos de Saude e garante a representagao
dos prestadores de servicos na elaboracéo, imple-
mentacao e fiscalizagdo das politicas prioritarias
da salde publica. Compete também ao prestador
atuar de forma colaborativa nos processos apura-
tivos de irregularidades de convénios e contratos
de servigos que Ihe couber, quando por ventura for
denunciado por parte dos usuérios.

No guia de referéncia para conselheiros municipais
(MINISTERIO DA SAUDE,2001) sao apontadas
cinco condicdes que contribuem para um melhor
desempenho dos Conselhos:

1. AUTONOMIA - do ponto de vista adminis-
trativo, financeiro e técnico. Devem ser ga-
rantidos no orgamento das Secretarias Mu-
nicipais e Estaduais de Saude recursos para o
desenvolvimento do trabalho, desde a garan-
tia do espaco fisico até pessoal de apoio e ad-
ministrativo para a execucéo das atividades.

2. ORGANICIDADE - é caracterizado pela
infra-estrutura basica para realizagéo dos en-
contros entre os conselheiros. Os Conselhos
devem ter instrumento administrativo préprio,
como o Regimento Interno, que regulamente
o seu funcionamento para orientar os proces-
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instrumentos que possibilitem a democratiza-
géo da informacao, garantindo maior visibili-
dade e transparéncia.

5. ARTICULAGCAO - a articulagdo deve en-
volver todas as representagdes: Conselho
Local (das unidades de salde), Conselhos
Municipal, Estadual e Nacional, Comissbdes
Intergestores Bipartide e Tripartide, Consel-
hos de Secretarios Municipais e Estaduais de
Saude, bem como as instituigbes da area da
saude. Além disso, é importante a articulagao
com outros setores da sociedade.

Em 1996, o relatério final da 102 Conferéncia Na-
cional de Saude ja havia definido, com clareza, o
carater deliberativo e o poder fiscalizador dos Con-
selhos de Salde, com énfase na democratizagéo da
informagéo, a saber:

v O livre acesso a todas as informagdes sobre
producéo de servigos;

v’ Horério de trabalho - especialmente plantoes;

v Custos de atendimento;

v" Indicadores de salde;

v' Elaboragéo e implementacdo de Planos de
Salde;

v Metas, propostas, programas e projetos;

v Informagbes relativas ao saneamento basico

e ao meio ambiente;

v Contrato e convénios com a rede privada e
filantropica;

v' Implantagao de consorcios intermunicipais;

\

Orgamento para a saude;
v’ Extratos bancérios e fluxo de caixa diario das
contas do Fundo de Saude;

v' Auditorias e fiscalizagoes.

v" Qualquer outra informagdo solicitada pelos
conselheiros de salde. Sendo que a son-
egagdo de informagoes deve implicar crime
de responsabilidade.

Ressalta-se ainda que, nao cabe neste espaco a
manifestacdo do interesse individual e sim o com-
prometimento do conselheiro no julgamento da per-
tinéncia, da viabilidade e das prioridades das agoes
de salde publica. Este sujeito coletivo tado bem ca-
racterizado por Gastdo Campos (1997) deve ser
capaz de conquistar a confianca e vislumbrar as
expectativas dos cidadaos-usuarios.

Corrobora Tavares (2010) ao afirmar também que a
transparéncia na gestao publica € uma questdo que
por mais discutida, ainda merece muitos estudos e
questionamentos, uma vez que ainda néo alcangou o
nivel de solugéo satisfatoério. A transparéncia é uma
ferramenta que inibe a corrupgéo, assim se o individuo
tiver que prestar contas de suas acdes, presume-se
que a probabilidade de ele agir de forma responsavel
e planejada sera maior.

Por todas estas questées apontadas, € importante
considerar a efetiva atuacéo, nos conselhos, dos
prestadores de servico como um dos importantes
protagonistas na gestéo do sistema. Pois, somen-
te a articulacéo entre os atores que tém olhares
distintos, nem sempre convergentes e harmoéni-
cos, pode ajudar no processo de discusséo, inclu-
sive nos aspectos econémicos e financeiros, que
busque um consenso em defesa dos principios e
diretrizes para um sistema publico verdadeiramen-
te equanime e resolutivo.

Assis (2003) reforca ainda que a informagéo com
qualidade é um recurso essencial para o desem-
penho eficaz do controle social. Portanto, o pres-
tador conselheiro também é chamado a assumir,
com competéncia e responsabilidade, o papel de
fornecedor de dados técnicos e cientificos na busca
de solugoes para os desafios do setor saide, bem
como apresentando sugestodes e criticas construti-
vas para consolidagdo do sistema.

Assim, diante da atualidade de discussao do papel
do controle social no SUS, Silva e Coelho (2010)
merecem apoio quando afirmam que a simples im-
plementacéo da participacdo social ndo garante
mudancas de paradigma, mas, propicia o debate
da agenda da gestéo, o compartilhamento do po-
der e da responsabilidade sobre as acdes e servi-
¢os de saulde.
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